
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 982702 - SP (2025/0054205-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUIZ DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO . VIOLÊNCIAHABEAS CORPUS
DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. INTEGRIDADE
FÍSICA DA VÍTIMA. REITERAÇÃO DELITIVA.
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DO CÁRCERE.
INSUFICIÊNCIA. NULIDADES DO FLAGRANTE.
CONVERSÃO DA PRISÃO EM PREVENTIVA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória desde
que estejam presentes os requisitos previstos no art.
312 do Código de Processo Penal.
2. Foram constatados elementos concretos capazes
de justificar a privação cautelar da liberdade, pois
indicado o claro risco à integridade física da vítima,
inclusive com agressões perante a guarnição policial,
além de haver risco concreto de reiteração delitiva
porque o agravante é reincidente em crimes
relacionados à violência doméstica e familiar.
3. Havendo a indicação de fundamentos concretos
para justificar a custódia cautelar, não se revela
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a
ordem pública.
4. A alegação de nulidades porventura existentes na
prisão em flagrante fica superada com a conversão do
flagrante em prisão preventiva, tendo em vista que
constitui novo título a justificar a privação da liberdade.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento08/04/2025 14/04/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .15 de abril de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ DE ALMEIDA
contra a decisão de fls. 133-137, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que é possível a concessão
de ordem de ofício mesmo que o  seja substitutivo de recurso próprio.writ
Reitera as alegações da impetração original no sentido de que a decisão que
decretou a prisão preventiva carece de fundamentação, ressaltando as
condições pessoais favoráveis do agravante.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, pretendendo obter a
concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na
decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça
entende que é inadmissível a utilização do  como sucedâneo dehabeas corpus
recurso próprio, previsto na legislação, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no
ato judicial impugnado. Nesse sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 20/8/2024

; e AgRg no HC n. 749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha27/8/2024
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de .26/2/2024 29/2/2024

No presente caso, não se evidencia a ocorrência de ilegalidade
manifesta, conforme se depreende da fundamentação a ser exposta a seguir.

No procedimento do , não se permite a produção dehabeas corpus
provas, pois essa ação constitucional deve ter por objeto sanar ilegalidade
verificada de plano, por isso não é possível aferir a materialidade e a autoria
delitiva.

Nos termos do art. 20 da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), "em
qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão
preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do
Ministério Público ou mediante representação da autoridade policial".

Ademais, conforme o art. 313, III, do Código de Processo Penal,
quando o crime envolver violência doméstica e familiar contra mulher, criança,
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adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, será possível a
decretação da prisão preventiva "para garantir a execução das medidas
protetivas de urgência".

A leitura do acórdão do decreto prisional revela que a custódia
cautelar foi decretada com base nos seguintes fundamentos (fl. 82, grifo próprio):

No mais, é o caso de decretação DA PRISÃO PREVENTIVA. A
Lei Maria da Penha tem por objetivo coibir a violência sofrida
pela mulher no âmbito doméstico e familiar, dispondo de
medidas que visam à proteção das vítimas de ações violentas
eventualmente praticadas pelo sexo oposto. Contudo, para que
se garanta o cumprimento de tais medidas é razoável que
existam meios mais rigorosos para coibir tal violência. No caso
dos autos, embora as lesões na vítima tenham sido apontadas
como leves (fls. 26), é latente a gravidade dos fatos,
especialmente por ter relatado a vítima que o autuado, além de
agredi-la, chegou a arremessá-la ao chão e puxar os seus
cabelos, forçando as suas costas e cabeça no solo, fatos estes
presenciados pela guarnição da Polícia Militar que estava no
local. Além disso, xingou a vítima com inúmeras palavras de
baixo-calão e “partiu pra cima” dos Policiais Militares na tentativa
de agredi-los e evitar a sua detenção, demonstrando o seu

 Outrossim, destemor e agressividade. vê-se da certidão de
antecedentes de fls. 30/32 que o autuado é reincidente em
crimes relacionados a violência doméstica e familiar, o que mais
reforça o risco concreto à ordem pública, especialmente à

 Logo, ointegridade da vítima, caso mantido em liberdade.
contexto indica a total insuficiência de fixação das medidas
cautelares diversas da prisão, previstas no artigo 319 do CPP. 
Assim, para a garantia da ordem pública e especialmente da
integridade física da vítima, a fim de se evitar que a perpetuação
do cenário de lesão a sua esfera físico-psicológica, é o caso de

 Observoconversão da prisão em flagrante em prisão preventiva.
que a prisão cautelar não viola a presunção de inocência ou
caracteriza execução antecipada da pena, tendo em vista que a
aferição da legitimidade da custódia não se funda na
culpabilidade do agente ou do fato imputado. Ante o exposto,
com fundamento no artigo 312 do Código de Processo Penal, 

,CONVERTO a prisão em flagrante de LUIZ DE ALMEIDA
qualificado nos autos, em PRISÃO PREVENTIVA.

Como se observa, a custódia cautelar encontra-se devidamente
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, dado o claro risco à
integridade física da vítima. Constatou-se que, embora as lesões tenham sido
apontadas como leves, o acusado, "além de agredi-la, chegou a arremessá-la
ao chão e puxar os seus cabelos, forçando as suas costas e cabeça no solo,
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"fatos estes presenciados pela guarnição da Polícia Militar que estava no local
(fl. 82).

Diante disso, colaciono os seguintes julgados de ambas as Turmas
que compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, os quais
destacam a necessidade da segregação cautelar como meio de resguardar a
ordem pública, bem como assegurar a integridade física e psicológica da vítima:

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS.
INOCÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA
SUMÁRIA DO . PRISÃO PREVENTIVA.WRIT
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. MAUS ANTECEDENTES.
MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. OFENSA AO
PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE.
1. O acolhimento da tese de que o acusado não teria agido com
dolo demandaria ampla incursão em matéria fático-probatória a
ser devidamente esclarecida no curso da ação penal, não sendo
possível a análise nestes autos de , de cogniçãohabeas corpus
sumária.
2. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim,
a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente
quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus

), estiver concretamente comprovada acommissi delicti
existência do , nos termos do art. 312 dopericulum libertatis
Código de Processo Penal.
3. No caso, a prisão foi decretada em decorrência do
descumprimento de medidas protetivas deferidas anteriormente,
porquanto o recorrente teria a vítima, causando-lhe lesões -
fratura do braço e costelas e corte no lábio. Outrossim, narrou a
ofendida que o representado vem lhe perseguindo nos últimos
dias, depois de ter ficado sabendo que ela se mudaria da
cidade, e, por ocasião dos fatos, tentou forçar a entrada em sua
residência, insistindo em reatar a relação, o que não é do seu
desejo.
[...]
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 913.536/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 24/6/2024 27/6/2024
.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃOHABEAS CORPUS.

PREVENTIVA. LESÃO CORPORAL. NECESSIDADE DE
GARANTIR A ORDEM PÚBLICA E A INTEGRIDADE FÍSICA DA
VÍTIMA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS NÃO
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SUFICIENTES PARA REVOGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu de  impetrado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio. O impetrante busca reverter a decisão que
inadmitiu o  por não vislumbrar flagrantehabeas corpus
ilegalidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão
preventiva foi adequadamente fundamentada, especialmente
quanto à necessidade de garantir a ordem pública e a
integridade da vítima; (ii) determinar se as condições pessoais
favoráveis do paciente poderiam justificar a revogação da prisão
preventiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O  não pode ser utilizado como substitutivo de habeas corpus
recurso próprio ou de revisão criminal, exceto em casos de
flagrante ilegalidade.
4. A prisão preventiva foi devidamente fundamentada, com base
nos requisitos dos arts. 312 e 313, III, do CPP, ressaltando a
necessidade de proteger a integridade física e psicológica da
vítima em situação de violência doméstica, além de resguardar a
ordem pública.
5. A jurisprudência desta Corte reconhece que as condições
pessoais favoráveis, como primariedade e residência fixa, não
são suficientes para afastar a prisão preventiva, sobretudo em
crimes de violência doméstica.
6. Não foram constatados elementos que configurassem
flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal que justificassem
a concessão da ordem de ofício.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 919.073/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)16/10/2024 23/10/2024

Ademais, segundo consignado pelo Juízo de primeiro grau, há o risco
, uma vez que o réu é concreto de reiteração delitiva reincidente em crimes

.relacionados à violência doméstica e familiar

Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça de que a periculosidade do acusado, evidenciada
pela reiteração de condutas delitivas, constitui fundamento idôneo para a
decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem pública, como
ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg no HC n. 837.919/TO, relator
Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma,
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julgado em , DJe de ; e AgRg no HC n. 856.044/MG, relator15/4/2024 18/4/2024
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,15/4/2024
DJe de .18/4/2024

Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem reiteradamente
decidido, por ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção, que "maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras
ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (AgRg no
HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).14/8/2023 16/8/2023

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a
revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da
custódia cautelar, como no presente caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n.
940.918/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ; e AgRg no HC n. 917.903/SP, relator7/10/2024 10/10/2024
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .23/9/2024 30/9/2024

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas

, visto que insuficientes para resguardar a ordemcautelares alternativas à prisão
pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; e7/3/2023 13/3/2023
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .6/3/2023 9/3/2023

Por outro lado, quanto à alegação de que teria havido violência policial
na prisão em flagrante, destaca-se que o Tribunal de origem não a examinou,
circunstância que inviabiliza o exame da questão pelo Superior Tribunal de

.Justiça, sob pena de indevida supressão de instância

Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento
de que "fica obstada sua análise  pelo Superior Tribunal de Justiça, soba priori
pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do
duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 126.604/MT, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 7/12/2020

).16/12/2020

Ainda que assim não fosse, consoante o entendimento do Superior
Tribunal de Justiça, a alegação de nulidades porventura existentes na prisão em
flagrante fica superada com a conversão do flagrante em prisão preventiva,
tendo em vista que constitui novo título a justificar a privação da liberdade. A
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propósito, os seguintes julgados: HC n. 543.459/PR, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; HC n.4/2/2020 12/2/2020
429.366/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 

; e RHC n. 108.338/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,16/11/2018
julgado em , DJe de 1º/4/2019.19/3/2019

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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